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CANDIDATURAS PARA AS TRÊS VAGAS A SEREM PREENCHIDAS NA 
COMISSÃO JURÍDICA INTERAMERICANA

Este documento será apresentado à Assembléia Geral
em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões.

NOTA EXPLICATIVA

A Assembléia Geral, mediante as resoluções AG/RES. 1757 (XXX-O/00), “Medidas destinadas a incentivar o pagamento oportuno das cotas”, Anexo A, alínea B, parágrafos 3, a, b e c, e AG/RES. 2157 (XXXV-O/05), “Orçamento-programa da Organização para 2006; cotas e contribuições para o FEMCIDI 2006”, Capítulo III.A.7, dispôs que deverão ser observados os seguintes procedimentos para as eleições realizadas pela Assembléia Geral ou pelos conselhos da Organização:

AG/RES. 1757 (XXX-O/00):

“a)
Quando se distribuir aos Estados membros a documentação relacionada com a candidatura apresentada por um Estado membro, a Secretaria-Geral indicará na nota de transmissão qual é a situação de pagamento do Estado membro…;

b)
Na semana que anteceder à realização das eleições e, uma vez mais, imediatamente antes da eleição, a Secretaria-Geral distribuirá a todas as delegações uma lista indicando os países que se encontram “em dia”, os “considerados em dia” e aqueles “em mora”.  Além disso, dever-se-á indicar o número de anos de atraso em que se encontra cada um desses países.  Nenhuma votação será realizada antes que essa informação tenha circulado e seja do conhecimento das delegações; e
c)
O órgão eleitor correspondente poderá levar em conta especificamente a condição dos Estados que estão “em mora”.”

AG/RES. 2157 (XXXV-O/05):

“c)
Modificar as definições na Parte A do Anexo A da resolução AG/RES. 1757 (XXXIII-O/00), a fim de eliminar o termo “Em dia” e substituí-lo por duas novas categorias de situação de pagamento, “Em dia A” e “Em dia B”, conforme abaixo indicado no texto em itálico:

1. “Em dia A”:  Para os fins desta resolução, um Estado membro que tiver efetuado o pagamento de todas as suas cotas ao Fundo Ordinário referentes a todos os anos anteriores estará na categoria “Em dia A” para o ano corrente, se:

a) tiver efetuado a totalidade dos pagamentos ao Fundo Ordinário para  o ano corrente; ou

b) tiver acordado um cronograma de pagamento por escrito com a Secretaria-Geral para o pagamento de toda a sua cota ao Fundo Ordinário para o corrente ano até 1º de janeiro desse ano e tiver cumprido esse cronograma.

Não obstante as alíneas a e b acima, um Estado membro que tiver efetuado o pagamento de todas as suas cotas ao Fundo Ordinário para anos anteriores e tiver indicado por escrito sua intenção à Secretaria-Geral, antes de 1º de janeiro do ano corrente, de pagar toda a sua cota ao Fundo Ordinário para o corrente ano até 31 de março do corrente ano também estará na categoria “Em dia A” até 31 de março desse ano.  Se não pagar toda a sua cota ao Fundo Ordinário até essa data, perderá a condição de “Em dia A” no seguinte dia 1º de abril e não a recuperará para esse ano, a menos que efetue o pagamento da totalidade de sua cota.

2. “Em dia B”:  Para os fins desta resolução, um Estado membro que tiver efetuado o pagamento de todas as suas cotas ao Fundo Ordinário para anos anteriores, tiver acordado, por escrito, um cronograma de pagamento com a Secretaria-Geral para o pagamento da totalidade de sua cota ao Fundo Ordinário referente ao ano corrente, até 1º de janeiro do ano corrente que não tiver cumprido esse cronograma, estará na categoria “Em dia B”, desde que:

a) tenha acordado com a Secretaria-Geral um novo cronograma de pagamento por escrito para o corrente ano; e

b) tiver cumprido o novo cronograma de pagamento. 

No entanto, o Estado membro não poderá permanecer na categoria “Em dia B” se tiver deixado de cumprir dois cronogramas de pagamento acordados consecutivos no ano corrente.

Essas modificações das definições na Parte A do Anexo A da resolução AG/RES. 1757 (XXX-O/00) permanecerão em vigor indefinidamente até serem modificadas pela Assembléia Geral.

Com vistas ao cumprimento das citadas resoluções, a Secretaria-Geral envia informações relativas à situação de pagamento das cotas dos Estados membros, atualizadas até 4 de junho de 2012, como anexo a este documento.

- LISTA DE CANDIDATOS EM ORDEM ALFABÉTICA DOS ESTADOS QUE SE PROPÕEM PREENCHER AS TRÊS VAGAS NA COMISSÃO JURÍDICA INTERAMERICANA
STEWART,David P. (Estados Unidos)
COLLOT, Gélin Imanès (Haiti)

NOVAK TALAVERA, Fabián (Peru)
APRESENTAÇÃO DE CANDIDATURA ÀS VAGAS A SEREM PREENCHIDAS NA COMISSÃO JURÍDICA INTERAMERICANA (CJI), CUJAS ELEIÇÕES SERÃO REALIZADAS NO QUADRAGÉSIMO SEGUNDO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES

DA ASSEMBLÉIA GERAL

(Estados Unidos) 
/
MISSÃO PERMANENTE DOS ESTADOS UNIDOS

JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

DEPARTAMENTO DE ESTADO

WASHINGTON, D.C. 20520

No. 3-B


A Missão Permanente dos Estados Unidos junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta a Secretaria-Geral e tem a honra de apresentar a candidatura do Professor David P. Stewart para a Comissão Jurídica Interamericana (CIJ), cujas eleições serão realizadas no Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, em Cochabamba, Bolívia.


A Missão Permanente dos Estados Unidos, mantendo o princípio de distribuição geográfica equitativa e ressaltando a importância de se garantir que os diversos sistemas jurídicos vigentes no Hemisfério sejam adequadamente representados na CIJ, tem a satisfação de indicar mais uma vez o Professor Stewart, um advogado internacional e acadêmico jurídico do mais alto valor pessoal e profissional, com décadas de experiência, inclusive como membro da CIJ, e inúmeras publicações em seu histórico.


Encontra-se em anexo uma cópia de seu curriculum vitae.  A Missão Permanente dos Estados Unidos solicita respeitosamente que a Secretaria-Geral distribua esta nota, juntamente com o currículo do Professor Stewart, a todas as Missões Permanentes.


A Missão Permanente dos Estados Unidos aproveita a oportunidade para reiterar à Secretaria-Geral os protestos de sua mais alta e distinta consideração.

February 2012

DAVID P. STEWART

Curriculum Vitae

Professional:

· Member, Inter-American Juridical Committee, OAS (2008-present)

Elected by OAS General Assembly in 2008 for 4 year term. Co-Rapporteur for Private International Law (CIDIP VII) and Refugee/Asylum and Migration Issues; Rapporteur for Access to Information and Data Privacy, Small Business Corporations. Lecturer at the annual Curso de Derecho Internacional (2009-11).

· Visiting Professor of International and Transnational Law

 
Georgetown University Law Center, Washington D.C.  (2008-Present)

Director, Global Law Scholars Program. Co-Director, Center for Transnational Business and the Law. Courses in Public International Law, Private International Law, International Criminal Law, International Human Rights Law, International Commercial Arbitration, Immunities in International Law, International Civil Litigation, Foreign Relations Law, International Law in Domestic Courts.  Previously, adjunct professor of law (1984-2008): received the Charles Fahy Distinguished Adjunct Professor Award (2005) and the Vicennial Medal for Distinguished Service (2003). Editorial Advisory Board, Georgetown Journal of International Law. 

· Professorial Lecturer, School of Advanced International Studies


Johns Hopkins University, Washington, D.C. (2002-Present)


Courses in International Protection of Human Rights (2000-present); Introduction to International Law (2005-present); International Criminal Law (2008-present).

· Office of the Legal Adviser, U.S. Department of State (1976-2008)
Retired from the Senior Executive Service.  Positions included Assistant Legal Adviser for Private International Law, (2005-2008); Diplomatic Law and Litigation (2001-2005); African Affairs (1998-2001); Human Rights and Refugees (1989-1998); Law Enforcement and Intelligence (1986-88); International Claims and Investment Disputes (1983-86); Administrator for Iranian Claims (1981-83); Deputy Assistant Legal Adviser, Economic and Business Affairs (1980-81): Special Assistant to the Legal Adviser (1979-80); Attorney Adviser, United Nations Affairs (1976-79).  Superior and Meritorious Honor Awards, Presidential Rank Award. 

· Donovan Leisure Newton & Irvine, New York City (1971-76)

Private practice of law, concentrating in general commercial and antitrust litigation, trade association counseling and practice, international antitrust

Education:

LL.M.  International Legal Studies, New York University (1976) 

J.D.     Yale Law School (1971)

M.A.    International Relations, Yale Graduate School (1971)

A.B.     Princeton University (1966) 

Bar Admissions:


Admitted to the Bar: New York (1972), District of Columbia (1980)

Professional Activities/Memberships:

· American Society of International Law 

Board of Editors, American Journal of International Law; Editorial Advisory Committee, International Legal Materials; Editorial Advisory Board, Judicial Benchbook on International Law; Steering Committee, Private International Law Interest Group

· American Association of Private International Law (ASADIP)

Second Vice President; Lectures at Annual Meetings and Journadas

· American Bar Association 

Member of the Executive Council, Section of International Law; Former Co-Chair, Private International Law Coordinating Committee; Liaison to Uniform Law Commission

· American Law Institute (elected 2004)

· International Law Association

Vice President, American Branch; Member, ILA Protection of Consumers Committee

· International Judicial Academy 

Counselor on International Law

· International Association of Penal Law (Assoc. Int’l. de Droit Penal) 

Member, Steering Committee, American National Section

Publications:

· Digest of U.S. Practice in International Law (7 volumes for 1989-2003), co-editor with S. Cummins

· International Human Rights in a Nutshell (4th ed., 2008), co-author with T. Buergenthal and D. Shelton

· International Criminal Law (2010), co-author with D. Luban and J. O’Sullivan 

Forthcoming
· International Criminal Law in a Nutshell (West, 2012)

· International Judicial Assistance (Oxford, 2013)

Selected Articles and Book Reviews:

“The Immunity of State Officials under the UN Convention on the Jurisdictional Immunities of States and Their Property,” 44 Vanderbilt J. Transn. L. 1047 (2011)

 “The International Criminal Court,” in Giorgetti, The Rules, Practice, and Jurisprudence of International Courts and Tribunals (Oxford 2011)

“How Private International Law Contributes to Economic Development and the Rule of Law,” in Public International Law and Private International Law: A Necessary Meeting (Derecho Internacional Privado y Derecho International Publico: Un Encuentro Necesario ASADIP 2011)

“Samantar and the Future of Foreign Official Immunity,” 15 Lewis & Clark L. Rev. 633 (March 2011)

“Recognition and Enforcement of Foreign Judgments in the United States,” 12 Y.B. Private Int’l Law 179 (2010)

“U.S. Report to UN Human Rights Council,” ASIL Insight (Nov. 1, 2010)

John Murphy, The Evolving Dimensions of International Law – Hard Choices for the World Community, Book Review, 104 Am. J. Int’l L. 688 (2010)

“Samantar v. Yousuf: Foreign Official Immunity Under Common Law,” ASIL Insight (June 14, 2010)

“The Alien Tort Statute and Global Business,” Journadas de Asociación Americana de Derecho Internacional Privado (Isla Margarita 2009)

“New Directions in Private International Law,” Agenda Internacional (Instituto de Estudios Internacionales, Pontificia Universidad Católica del Perú) (2009)

Dickenson, The Rome II Regulation (Book Review, ABILA Newsletter, Sept. 2009)

“Private International Law: A Dynamic and Developing Field,” 30 U. Penn. J. Intl L. 1121 (2009)

Ryngaert, Jurisdiction in International Law (Book Review, ABILA Newsletter, 2009)

“E-mail Service on Foreign Defendants:  Time for an International Approach?” (with A. Conley), 38 Georgetown J. Int’l Law 755 (2007) 

“Human Rights, Terrorism, and Efforts to Combat Terrorism,” in Julie Mertus and Jeffrey Helsing, Human Rights and Conflict (U.S.I.P. 2006)

“Human Rights, Terrorism and International Law,” 50 Villanova L. Rev. 685 (2005) 

“Justiciability of Economic, Social and Cultural Rights: Should There Be An International Complaints Mechanism to Adjudicate the Rights to Food, Water, Housing, and Health?” 98 AJIL 462 (July 2004) (with M. Dennis).

“Human Rights at the Millenium,” Review Essay, 95 AJIL 227 (2001).

“Ratification of the Convention on the Rights of the Child,” 5 Georgetown J. Fighting Poverty 161-184 (1998).

“Compensation and Valuation Issues” in Lillich and Magraw, eds., The Iran-United States Claims Tribunal: Its Contribution to the Law of State Responsibility, 325-385 (ASIL/Transnational 1998).

"The Convention on the Elimination of All Forms of Discrimination Against Women," International Practitioners Notebook (Nos. 60-61) at 14 (Oct. 1995).

"U.S. Ratification of the Covenant on Civil and Political Rights: The Significance of the Reservations, Understandings and Declarations," 14 Human Rights Law Journal 77 (1993); expanded at 42 DePaul Law Review 183 (1993).

"The Torture Convention and the Reception of International Criminal Law Within the United States," 15 NOVA Law Review 449 (1991).

"The Potential for U.S. Ratification of the Convention Against Torture" in Symposium, Ratification of the Human Rights Treaties, 20 Georgia J. Int'l. & Comp. Law 343 (1990).

"Internationalizing the War on Drugs: The UN Convention Against Illicit Traffic in Narcotic Drugs and Psychotropic Substances," 18 Denver J. Int'l. Law and Pol. 387 (1990).

"The Iran-United States Claims Tribunal: Accomplishments and Prospects," in 1985 Private Investors Abroad 525.

"The Iran-United States Claims Tribunal: A Review of Developments 1983-84," 16 Law & Policy in Int'l. Business 677 (1984).

"Practical Aspects of Arbitrating Claims Before the Iran-United States Claims Tribunal," 18 International Lawyer 211 (1984) (with Selby).

"Developments at the Iran-United States Claims Tribunal: 1981-1983," 24 Virginia J. Int'l. L. 1 (1983) (with L. Sherman), also in Lillich, ed., The Iran-United States Claims Tribunal 1981-1983 (1984).
APRESENTAÇÃO DE CANDIDATURAS ÀS VAGAS A SEREM PREENCHIDAS NA COMISSÃO JURÍDICA INTERAMERICANA (CJI), CUJAS ELEIÇÕES SERÃO REALIZADAS NO QUADRAGÉSIMO SEGUNDO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES DA ASSEMBLÉIA GERAL

(Haiti)
/
MISSÃO PERMANENTE DO HAITI

JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

MPH-OEA: 048/12


A Missão Permanente do Haiti junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) e tem a satisfação de informar que o Governo da República do Haiti decidiu apresentar a candidatura do Senhor Gélin Imanes Collot à vaga da Comissão Jurídica Interamericana (CJI) da OEA para o período de 2013-2017, cujas eleições serão realizadas no âmbito do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA, em junho de 2012, em Cochabamba, Bolívia.


A Missão Permanente do Haiti agradece antecipadamente à Secretaria-Geral a comunicação da candidatura aos Estados membros.


O currículo do Senhor Collot encontra-se em anexo.


A Missão Permanente do Haiti junto à Organização dos Estados Americanos aproveita a oportunidade para reiterar a Secretaria-Geral da OEA os protestos de sua mais alta consideração.

Washington, D.C., 15 de fevereiro de 2012

À Secretaria-Geral

Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.

2311 Massachussets Avenue, N.W. Washington, D.C. 20008 – Telefone (202) 332-4090

Fax (202) 518-8742

http://scm.oas.org/pdfs/2012/AG05523P.pdf 

APRESENTAÇÃO DE CANDIDATURA ÀS VAGAS DA COMISSÃO JURÍDICA INTERAMERICANA, CUJAS ELEIÇÕES SERÃO REALIZADAS NO QUADRAGÉSIMO SEGUNDO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES
DA ASSEMBLÉIA GERAL
(Peru)
/
MISSÃO PERMANENTE DO PERU

JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

Nota No 7-5-M/006


A Missão Permanente do Peru junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta atenciosamente a Secretaria-Geral da OEA e tem a honra de informar que o Governo do Peru decidiu apresentar a candidatura de Fabian Novak Talavera para um novo mandato na Comissão Jurídica Interamericana, o que será decidido nas eleições a serem realizadas no Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA, em Cochabamba, Bolívia, em junho de 2012.


A esse respeito, a Missão Permanente do Peru agradece antecipadamente à Secretaria-Geral o registro oficial da candidatura de Fabian Novak Talavera. Encaminham-se em anexo a essa nota o curriculum vitae e a apresentação do candidato.


A Missão Permanente do Peru aproveita a oportunidade para reiterar à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos os protestos de sua mais alta e distinta consideração.

Washington, D.C. 5 de janeiro de 2012 

À Secretaria-Geral

  da Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.

http://scm.oas.org/pdfs/2012/AG05492S-2.pdf

(Curriculum Vitae)
http://scm.oas.org/pdfs/2012/AG05771P.pdf 
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